
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2637399 - RS 
(2024/0141487-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : MALDI REJANE LEITE - RS031931
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO DO 
DÉBITO TRIBUTÁRIO ANTES DA CITAÇÃO. CONDENAÇÃO DA 
PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se de honorários sucumbenciais fixados em execução fiscal extinta 
em razão do pagamento do débito na via administrativa, após o ajuizamento da 
execução fiscal, mas antes da citação.
3. Segundo a jurisprudência do STJ, com base no princípio da causalidade, os 
honorários advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese da 
extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do 
quantum devido, após ajuizada a ação, e ainda que não efetivada a citação. 
Precedentes.
4. O caso dos autos não se amolda à hipótese do art. 26 da LEF, que diz 
respeito à execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito, após a 
apresentação de defesa pela parte executada, o que, por força do princípio da 
causalidade, impõe a condenação da exequente em honorários de 
sucumbência, fixados pelo critério da equidade, conforme jurisprudência desta 
Corte Superior. Precedentes.
5. Esta Corte Superior tem o firme entendimento de que "responde pelo custo 
do processo aquele que haja dado causa a ele, seja ao propor demanda 
inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando quem tem razão a vir a juízo 
para obter ou manter aquilo a que já tinha direito" (REsp 1.178.874/PR, Rel. 

Documento eletrônico VDA43821522 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 08/10/2024 16:43:30
Código de Controle do Documento: 24759125-c5d2-4825-8354-d12571f10dab



Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 27/8/2010).
6. A conformidade do acórdão com a jurisprudência pacífica do STJ autoriza o 
não conhecimento do recurso pela aplicação da Súmula 83/STJ.
7. A alegação genérica de violação configura deficiência da fundamentação 
recursal. Incidência do óbice da Súmula 284/STF.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2637399 - RS 
(2024/0141487-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : MALDI REJANE LEITE - RS031931
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO DO 
DÉBITO TRIBUTÁRIO ANTES DA CITAÇÃO. CONDENAÇÃO DA 
PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. 
ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se de honorários sucumbenciais fixados em execução fiscal extinta 
em razão do pagamento do débito na via administrativa, após o ajuizamento da 
execução fiscal, mas antes da citação.
3. Segundo a jurisprudência do STJ, com base no princípio da causalidade, os 
honorários advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese da 
extinção da execução fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do 
quantum devido, após ajuizada a ação, e ainda que não efetivada a citação. 
Precedentes.
4. O caso dos autos não se amolda à hipótese do art. 26 da LEF, que diz 
respeito à execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito, após a 
apresentação de defesa pela parte executada, o que, por força do princípio da 
causalidade, impõe a condenação da exequente em honorários de 
sucumbência, fixados pelo critério da equidade, conforme jurisprudência desta 
Corte Superior. Precedentes.
5. Esta Corte Superior tem o firme entendimento de que "responde pelo custo 
do processo aquele que haja dado causa a ele, seja ao propor demanda 
inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando quem tem razão a vir a juízo 
para obter ou manter aquilo a que já tinha direito" (REsp 1.178.874/PR, Rel. 
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Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 27/8/2010).
6. A conformidade do acórdão com a jurisprudência pacífica do STJ autoriza o 
não conhecimento do recurso pela aplicação da Súmula 83/STJ.
7. A alegação genérica de violação configura deficiência da fundamentação 
recursal. Incidência do óbice da Súmula 284/STF.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por FJZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. contra 

decisão, assim ementada (fl. 992):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS 
284/STF E 283/STF. DÉBITO EXEQUENDO. QUITAÇÃO ADMINISTRATIVA 
POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA, MAS ANTES DA 
CITAÇÃO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. SÚMULA 83/STJ.

O agravante alega o não cabimento de honorários, porquanto a sucumbência não pode 

incidir contra a parte executada se o pagamento é feito antes da citação. Aponta os arts. 85, 240 e 

312 do CPC e o art. 26 da LEF argumentando que, quando citado, o crédito já estava extinto, 

citando as decisões REsp n. 1.927.467/PE e o AREsp n. 2.619.359/RS e afirmando a não 

incidência dos óbices sumulares aplicados.

Impugnação a fls. 1.019-1.039

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

Cuida-se de honorários sucumbenciais fixados em execução fiscal extinta em razão do 

pagamento do débito na via administrativa, após o ajuizamento da execução fiscal, mas antes da 

citação.

Segundo a jurisprudência do STJ, por força do princípio da causalidade, as verbas de 

sucumbência são devidas pela parte executada na hipótese da extinção da execução fiscal em 

decorrência da quitação na via administrativa do débito exequendo, após ajuizada a ação, e ainda 

que não efetivada a citação.

Confiram-se:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. QUITAÇÃO DO 
DÉBITO TRIBUTÁRIO ANTES DA CITAÇÃO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. Na origem, a Execução Fiscal foi declarada extinta por sentença em virtude da 
quitação extrajudicial do débito tributário antes da citação do executado. Por 
conseguinte, deixou-se de condenar a parte executada aos ônus sucumbenciais.
2. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de ser devida a 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios quando a quitação extrajudicial 
do débito excutido ocorrer após o ajuizamento da Ação executiva, mesmo antes de 
efetivada a citação, em homenagem ao princípio da causalidade, não devendo incidir a 
exceção prevista no art. 26 da LEF. (AREsp 1.442.828, Min. Benedito Gonçalves, 
Data da Publicação 12/4/2019 e AgInt no AREsp 1.067.906/PE, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/12/2017).
3. Assim, segundo a jurisprudência do STJ, os honorários advocatícios são 
devidos pela parte executada na hipótese de extinção da Execução Fiscal em 
decorrência do pagamento extrajudicial do quantum, após ajuizada a Ação e 
ainda que não tenha sido promovida a citação. O pagamento do débito exequendo 
equivaleu ao reconhecimento da pretensão executória (Aglnt no AREsp 896 802/RJ, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/10/2016).
4. Logo, o entendimento do Tribunal local vai ao encontro do Princípio da 
Causalidade, que prevê o pagamento das despesas e dos honorários por aquele que der 
causa à demanda, mesmo que a relação jurídica processual não tenha sido formada, 
pois o autor da Ação não pode ser prejudicado pelo exercício de direito legítimo, que, 
no caso, é a propositura da execução fiscal. (REsp 1.592.755/MG, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/9/2016 e AgRg no AREsp 759.959/SP, Rel. Min. 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 28/9/2015).
5. É que o processo de execução também implica despesas para as partes. Dessa sorte, 
na execução em si, pretendendo o executado quitar a dívida, deve fazê-lo com custas e 
honorários. Como é de sabença, "responde pelo custo do processo aquele que haja 
dado causa a ele, seja ao propor demanda inadmissível ou sem ter razão, seja 
obrigando quem tem razão a vir a juízo para obter ou manter aquilo a que já tinha 
direito" (REsp 1.178.874/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 27/8/2010).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.100.289/PA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/3/2024, DJe de 7/5/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO ADMINISTRATIVA POSTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
CABIMENTO.
1. A extinção da execução fiscal ocorreu em razão da quitação do débito na via 
administrativa, após a propositura da ação. Nessa hipótese, o entendimento desta 
Corte Superior é no sentido de ser cabível a condenação ao pagamento de 
honorários de advogado com base no princípio da causalidade, ainda que não 
efetivada a citação. Nesse sentido: REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023; REsp n. 
1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 23/9/2021; REsp n. 
1.854.592/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5/3/2020, DJe de 31/8/2020; REsp n. 1.820.658/PE, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.028.318/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
QUITAÇÃO DO DÉBITO EM DATA POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL E ANTERIOR À CITAÇÃO. CONDENAÇÃO DA 
EXECUTADA AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que são 
devidos honorários advocatícios pela parte executada à Fazenda Pública na 
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hipótese de a execução fiscal ser extinta em decorrência do pagamento 
extrajudicial do crédito tributário, realizado posteriormente ao ajuizamento do 
feito, ainda que efetuado antes da citação da contribuinte.
2. Precedentes: AgInt no REsp 2.055.834/PE, Relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 22/6/2023; REsp 1.994.500/ES, Relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/3/2023; REsp 1.931.060/PE, Relator Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 
23/9/2021; AgInt no REsp 1.927.753/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 1°/7/2021.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.051.083/PA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO DO DÉBITO, NA VIA ADMINISTRATIVA, 
APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO, MAS ANTERIOR À CITAÇÃO DO 
EXECUTADO. CABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela cabível a condenação do 
executado, nos casos em que a execução fiscal tenha sido extinta em decorrência do 
pagamento extrajudicial do crédito tributário, ainda que efetuado antes da citação do 
contribuinte, em atendimento ao princípio da causalidade e tendo em vista que o 
pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento da dívida 
executada.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
I V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.055.834/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023)

No ponto, incide à hipótese a Súmula 83/STJ, diante da conformidade do acórdão 

recorrido com a jurisprudência do STJ.

Quanto aos arts. 85, 240 e 312 do CPC/2015, as presentes razões não evidenciam o 

desacerto da decisão ora agravada que, diante da alegação genérica de violação, sem a 

demonstração em que medida teria o órgão julgador incorrido na suposta vulneração aos 

referidos normativos, considerando a fundamentação adotada no acórdão, aplicação do óbice da 

Súmula 284/STF, por configurada a deficiência da fundamentação recursal.

Quanto ao art. 26 da LEF, o acórdão dispôs (fl. 846): “A embargante sustenta que o 

julgado deixou de aplicar o disposto no art. 26 da LEF. Entretanto, o caso não se amolda à 

previsão do referido artigo, pois não houve o cancelamento da dívida antes da decisão de 

primeira instância, se não o pagamento pelo devedor, que confessou o débito”.

Embora o expressamente consignado no acórdão, o agravante redargui seus argumentos 

sobre o art. 26 da LEF.
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Ocorre que o caso dos autos não se amolda à hipótese do art. 26 da LEF, que diz respeito 

à execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito, após a apresentação de defesa 

pela parte executada, o que, por força do princípio da causalidade, impõe a condenação da 

exequente em honorários de sucumbência, fixados pelo critério da equidade, conforme 

jurisprudência desta Corte Superior.

Confira-se:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CANCELAMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO 1.076 
DO STJ.
1. Tratam os autos de Execução Fiscal para a cobrança de IPTU em que se apresentou 
Exceção de Pré-Executividade pelo executado. Após apuração administrativa, o 
Município veio com pedido de extinção da execução pelo cancelamento do débito. Na 
ocasião, o juízo extinguiu o feito executivo nos termos do artigo 26 da LEF, com a 
condenação do exequente em honorários advocatícios fixados por equidade no limite 
de R$ 10 mil.
2. Considerando as circunstâncias específicas dos autos (extinção da Execução Fiscal 
em virtude do cancelamento administrativo da CDA, com base no art. 26 da Lei 
6.830/1980 - LEF), fica inviável a adequação pura e simples ao Tema 1.076/STJ, haja 
vista que a definição da tese repetitiva não se deu sob tal enfoque, mas apenas à luz do 
princípio da sucumbência.
3. Precedentes do STJ no sentido da inaplicabilidade do Tema 1.076/STJ nos casos de 
Execução Fiscal extinta com base no art. 26 da Lei 6.830/1980: AgInt no REsp. 
2.088.330/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7/5/2024; AgInt 
no AgInt no AREsp 1.967.127/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 1º/8/2022; REsp 
1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 03/12/2019;
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DA 
CDA. VERBA HONORÁRIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça possui a orientação de que a 
extinção da execução fiscal, pelo cancelamento administrativo da dívida ativa, como 
na espécie, enseja a fixação da verba honorária com fundamento no princípio da 
causalidade, a despeito da previsão do art. 26 da Lei 6.830/1980. Todavia, o juízo de 
equidade deve nortear seu arbitramento. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.862.598/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. EXECUÇÃO EXTINTA 
COM FUNDAMENTO NO ART. 26 DA LEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBÊNCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. FIXAÇÃO PELO 
CRITÉRIO DA EQUIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Trata-se de execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito, com 
fulcro no art. 26 da LEF, após a apresentação de exceção de pré-executividade, tendo 
as instâncias ordinárias fixado os honorários advocatícios pelo critério equitativo, por 
força do princípio da causalidade.
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3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de dívida ativa após 
a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve responder pelos honorários 
advocatícios, em homenagem ao princípio da causalidade" (REsp n. 1.648.213/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 
20/4/2017).
4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no art. 26 da 
LEF, em razão do cancelamento administrativo da CDA, e não da defesa propriamente 
dita, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o precedente qualificado 
formado no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.076/STJ, que analisou as regras do 
art. 85 do CPC/2015, não contempla a referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, 
norma especial em relação às regras gerais do CPC/2015 - o que justifica a distinção. 
A propósito, confiram-se: AgInt no AgInt no AREsp n. 1.967.127/RJ, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1º/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.398.106/SP, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6/5/2020; REsp n. 1.795.760/SP, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/12/2019. No mesmo sentido, 
citem-se as seguintes monocráticas: REsp n. 1.801.584/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/9/2023; REsp n. 2.086.582/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/8/2023; REsp n. 1.743.072/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe 16/8/2023; REsp n. 2.088.094/TO, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/8/2023; REsp n. 2.092.464/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28/9/2023.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.088.330/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024)
 

Registre-se que "responde pelo custo do processo aquele que haja dado causa a ele, seja 

ao propor demanda inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando quem tem razão a vir a juízo 

para obter ou manter aquilo a que já tinha direito" (REsp 1.178.874/PR, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe 27/8/2010).

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
PROCURADOR : MALDI REJANE LEITE - RS031931

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : MALDI REJANE LEITE - RS031931

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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